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RESUMO 

 

Este trabalho versa sobre a interrupção da gravidez de feto anencéfalo e a  busca da gestante 

em ter este direito reconhecido. A gestante carrega no ventre um ser inviável que, se chegar a 

nascer, logo perecerá, sendo incapaz de existir por si só. Tem como objetivo demonstrar que a 

questão do aborto, praticado quando o feto é portador  de anencefalia, no século XXI, onde a 

medicina, em  sua contínua evolução, permite identificar com precisão anomalias deste tipo 

durante o início da gestação, ainda esbarra no conservadorismo da legislação, influenciada por 

dogmas e preceitos religiosos. Isto acarreta à gestante interessada em interromper a gravidez, 

o martírio de pleitear no judiciário a possível e morosa autorização judicial, que 

constantemente é emitida após o nascimento e morte do bebê. Não que este trabalho tenha por 

finalidade a defesa da legalização do aborto, e contrapor os direitos do nascituro. Pretende-se 

contudo, reivindicar, que a gestante possa decidir se queira dar prosseguimento a esta 

gravidez, não cabendo ao Estado impor a uma mulher o dever de carregar por nove meses um 

feto que sabe, com plenitude de certeza, que não sobreviverá, causando dor, angústia e 

frustração. O nascimento de um novo ser humano deve sempre ser motivo para comemoração. 

Utilizou-se para este estudo a metodologia de pesquisa técnico-jurídica, enfatizando ainda o 

posicionamento da medicina acerca do tema, obtendo como resultado a necessidade, em 

virtude de o Direito ser uma ciência dinâmica, da readequação do ordenamento jurídico à 

realidade dos fatos.   

 

Palavras-Chave: Aborto; Anencefalia; Autorização Judicial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This work turns on the interruption of the embryo pregnancy without encéfalo and the search 

of the pregnant woman in having this recognized right. the pregnant woman loads in the 

womb an impracticable being that, if to arrive to be born, soon it will perish, being incapable 

to exist by itself. It has as objective to demonstrate that the question of the abortion, practised 

when the embryo is carrying of without encefalo, in century XXI, where the medicine, in its 

continuous evolution, it allows to identify with precision anomalies of this type during the 

beginning of the gestation, still finds barrier in the conservative legislation, influenced for 

dogmas and religious rules. This causes to the interested pregnant woman interrupting the 

pregnancy, the martyrdom to plead in the judiciary possible a and weak judicial authorization, 

that constantly it is emitted after the birth and death of the baby. Not that this work has for 

purpose the defense of the legalization of the abortion, e to oppose the rights of the unborn 

child. it is intended however to demand, that the pregnant woman can decide if wants to give 

continuation to this pregnancy, not fitting to the State to impose to a woman the duty to load 

for nine months an embryo whom it knows, with certainty fullness, that it will not survive, 

causing to pain, anguish and frustration. The birth of a new human being must always be 

reason for commemoration. The methodology of technician-legal research was used for this 

study, emphasizing still the positioning of the medicine concerning the subject, getting as 

resulted the necessity, in virtue of the Right to be a dynamic science, of the adequacy of the 

legal system to the reality of the facts. 

 

Word-Keys: Abortion; Anencefalia; Judicial authorization. 
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